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Estado. 

A  15  de  Agosto  do  anno  próximo  findo,  tendo-se  completado  o 
período  para  o  qual  fôra  eleito  meu  antecessor,  o  Exm.  Sr.  Dr. 
Manoel  José  Murtinho,  prestei  perante  a  Camara  Municipal  a 
-affirraação  constitucional  e  em  seguida  tomei  posse  do  cargo  de 
presidente  d'este  Estado,  para  o  qual  fui  eleito  a  1.°  de  Março  do 
mesmo  anno. 

A  successão  do  1."  período  constitucional  para  o  2.°  realisou  se 
na  mais  perfeita  paz,  manifestando  o  povo  o  sentimento  de  grati- 
dão ao  illustre  cidadão  que  durante  aquelle  período  tão  assigna- 
lados  serviços  prestára  á  causa  publica,  e  de  confiança  aquelle 
que  as  urnas  eleitoraes  indicaram  para  succeder-lhe  na  adminis- 
tração. 
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E'-me  grato  consignar  n'esta  occasião  o  meu  profundo  reconhe- 
imento  pelas  provas  de  confiança  e  apoio  que  de  todas  as  classes 
recebi  ao  inaugurar-se  o  Io  período  constitucional  do  governo  do 
Estado,  porque  a  co-participação  do  povo,  n'essas  demonstrações, 
indica  de  modo  inequivoco  a  firmeza  de  sua  confiança  no  regi- 
men de  nossa  organização  politica. 

Phan:as. -Continúa  prospera  a  situação  financeira  do  Estado.  As 
rendas,  sempre  crescentes,  attestam  o  grau  de  desenvolvimento 
que  vão  tendo  as  industrias,  principalmente  a  extractiva  e  a  pas- 
toril. 

O  balanço  definitivo  do  exercício  financeiro  de  1894,  cuja 
escripturação  se  acha  encerrada,  demonstra  um  saldo  de  Rs. 
122:239$784,  e  um  excesso  de  Rs.  73:803$038  sobre  o  exercício 
de  1893,  que  por  sua  vez  excedera  ao  de  1892  em  Rs.  391:435$S17. 

O  balanço  provisório  de  1895,  computando  somente  a  arreca- 
dação feita  de  Janeiro  a  Novembro,  accusa  a  receita  de  Rs. 
657:S52$490,  attingindo  as  despezas  effectuadas  no  mesmo  perío- 
do á  somma  de  Rs.  5S3:240$964,  da  qual  deve  ser  deduzida  a 
quantia  de  Rs.  37:224$617  representando  operações  de  credita 
que  não  constituem  despeza  real  do  dito  exercício;  ficando  por 
esse  facto  a  despeza  reduzida  a  Rs.  546:0 !  6$o47  e  verificando-se 
um  saldo  que  passou  ao  mez  de  Dezembro  na  importância  de 
Rs.  74:611$526,  quando  devia  ser  de  Rs.  111:S36$143. 

Os  saldos  com  que  sempre  se  teem  encerrado  os  exercícios  fi- 
nanceiros demonstram  não  só  augmento  da  receita  arrecadada 
sobre  a  orçada,  como  a  estricta  observância  com  que  tem  manti- 
do o  poder  executivo  os  orçamentos  votados. 

A  receita  do  Estado  que  em  18S9  era  de  Rs.  215:;.)Q;)g0O3,  foi 
augmentando  nos  annos  subsequentes;  elevando-se  em  1S9D  a 
272:751$000,  eml891  a  *93:I8S$000,  em  1892  a  364:61 1  $000,  em 
1893  a  699:147$,  e  em  1894  a  78S:7S4$0O0;  e,  sendo  orçada  para 
•1895  em  650:550$,  demonstra  a  arrecadação  feita  até  Novembro 
um  excesso  de  Rs.  7:302$000,  sendo  provável  pelo  balanço  defi- 
nitivo na  liquidação  do  exercício  elevar-se  á  maior  somma. 
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A  receita  para  este  anno  de  1896  está  orçada  em  Rs.  S40:638i 

IT °n dtS>PeZa  6m  RS'  836:503S4095  havendo  o  saldo  de 
Ks  4:044$o91  E  provável,  porém,  que  tal  saldo  nao  se  verifique 
na  liquidação  final  do  exercício,  por  parecer-me  elevado  o  calcu- 
lo de  300  contos  de  réis  consignado  na  lei  de  orçamento  para  o 
imposto  de  exportação  do  matte. 

A  companhia  Matte  Larangeira,  concessionaria  dos  hervaes 
que  possue  o  Estado  na  fronteira  com  a  republica  do  Paraguay  e 
que  nos  dous  annos  transactos  arrematou  em  hasta  publica  o  di- 
reito de  exportação,  entrando  para  o  cofre  estadoal  em  1S94  com 
2-°  C01lt0S  de  réis  e  em  1895  com  250,  deixou  este  anno  de  apre- 
sentar proposta  ao  Thesouro  n'esse  sentido.  O  facto  si  nào  indica 
o  propósito  de  restringir  sua  producção,  o  que  não  é  provável,  de- 
monstra pelo  menos  que  não  pretende  a  Companhia  alargal-a  no 
corrente  anno,  na  mesma  proporção  a  que  foi  elevada  a  verba  no 
orçamento  de  receita;  sendo  de  presumir  que  se  não  alcance  a 
quantia  orçada. 

Parallelamente  á  receita  geral  e  mantendo  quasi  razão  equiva- 
lente em  todas  as  fontes  de  producção,  desenvolve-se  a  serie 
crescente  das  rendas  arrecadadas  no  ultimo  quinquénio  de  i  889 
a  1894.  Este  facto,  muito  lisongeiro  para  o  nosso  Estado,  demons- 
tra evidentemente  que  seu  progresso  se  realiza  simultaneamente 
e  por  um  conjuncto  harmónico  em  todos  os  ramos  em  que  se  di  • 
vide  a  sua  actividade  commercial  e  industrial,  e  attesta  também 
o  zelo  com  que  o  Thesouso  tem  exercido  a  fiscalisação,  augmen- 
tando  com  a  riqueza  particular  a  riqueza  publica. 

De  1889  a  1894  o  valor  geral  de  nossa  exportação,  despreza- 
das as  fracções,  foi  successivamente : 

Em  1889    83:355$000 

»  1890    89:655$000 

»  1891    113:057$000 

»  1892   156:739$000 

»  1893    328:315$000 

»  1894    3õl:605$000 
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No  mesmo  período  o  imposto  de  decimas  prediaes  cresceu  na 
seguinte  ordem,  também  desprezadas  as  fracções: 
Em   ISSÍ)  .  .  . 

»     1890  .  .  2!::7:$000 

»     1891                                           •  26:958*000 

»     1892  27:228$000 

»     18f)3    29:303$000 

»     1894    29:733$000 

  30:000$000 

O  de  transmissão  de  propriedades  sonimou: 

Em    18S9  .  . 

»  1800  7:527$000 
»  1891  6:S3õ$000 
»  1892  18:816$000 
;>  1893  !7:059$000 
»  18'.)4  44:344$000 
  55:740$  0O 

O  imposto  de  exportação  de  gado  desde  1885  foi  0  seguinte : 

Em    1885  . 

»     IX8B  !4:989$O0O 

»     1887  .  21:2õ3$000 

»     1888                                            "  16:6-S4$0u0 

»     1889  21:19*$000 

»     1890  .  10:42  2$000 

»     1891  .  13:382$000 

»     1892  I6:440$O0O 

»     1893    28:lO4$O00 

»     1894                                           *  •  33:337$000 

,    45:S70$(í0í) 

t*K£«3Bk  sssrr? 

de  1891,  a  pa ti I0  ata? Zr te  bai3fndo  °u  Ovando  até  oanno 

retrograda          ?Ual  °  mo™o  ascendente  se  firma  e  nao 


Comquanto  este  facto  indique  o  zelo  com  que  se  tem  procedido 
na  cobrança  dosimpostos  no  ultimo  quinq^o  q2^^ 
teia  o  exame  da  arrecadação  proveniente  de  dlversaXtaedL 

nossa  receita,  o  resultado  dosimpostos  arrecadados  por  Zí 
ção  ie  gado,  não  corresponde  ao  desenvolvimento  de  nossa  in- 
dustria pastoril. 

Não  tendo-me  chegado  ainda  ás  inãos  a  estatística  que  requi- 
sitei das  intendências  municipaes  sobre  o  numero  de  cabeças  de 
gado  vaccum  existentes  nos  respectivos  municípios,  faltam  bases 
para  avaliar  qual  o  numero  que  existe  em  todo  o  Estado  Mas 
por  informações  particulares  e  conhecimento  próprio  que  tenho 
de  muitos  municípios,  julgo  que  a  sua  existência  em  todo  o 
do  não  é  inferior  a  1 .500.000  cabeças,  que  pela  taxa  de  2< 
( que  não  é  elevada)  para  producção,  dão  annualmente  3uL , 
das  quaes  200.000  podem  ser  exportadas.  \ 

Os  impostos  arrecadados  estão  muito  longe  de  correspondera? 
este  calculo,  não  attingindo  a  20.000  cabeças,  isto  é,  á  decima 
parte  d'aquella  somma,  a  exportação  do  ultimo  anno,  que  foi 
uma  das  maiores. 

A  disparidade  entre  a  grande  producção  de  nossa  industria 
pastoril  e  as  rendas  relativamente  insignificantes  que  ella  deixa 
em  beneficio  do  Thesouro  do  Estado,  provém  principalmente  de 
difficuldade  de  se  fazer  regularmente  a  cobrança  dos  direitos  de 
exportação  das  boiadas  que  seguem  não  só  para  Minas,  Goyaz  e 
S  P-iulo,  como  para  a  republica  do  Paraguay. 

•  Limitando  com  aquelles  Estados  por  uma  extensa  linha,  conta 
a  nossa  fronteira  centenares  de  léguas,  que  sem  obstáculos  sérios 
podem  ser  transitadas  em  muitos  pontos,  o  que  facilita  muito  o 
contrabando,  tanto  mais  quando  em  toda  ella  é  notável  o  despo- 
voamento. 

Penso  em  remediar  tão  grave  inconveniente  dotando  o  Estado 
de  vias  regulares  de  communicação  que  offereçam  toda  garantia 
aos  tíoiadeiros,  de  modo  que  o  próprio  interesse  os  leve  a  fre- 
quentar as  estradas  n'essas  condições,  não  se  furtando  ao  paga- 
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mento,  áo:  modfco  tributo  que  percebe  o  Estado  desviando  elles 
dos  pontos  em  que  se  acham  as  respectivas  agencias  fiscaes. 

Sena  também  conveniente  crear-se  um  inspector  para  as  refe- 
ridas agencias,  que  percorrendo  a  linha  de  nossa  fronteira  me- 
lhor fiscahsasse  a  arrecadaçaode  que  se  acham  ellas  imcumbi- 

UclS. 

Em  cumprimento  do  Decreto  n.  63  de  II  de  Junho  do  anno 

TSt  -nnfnnlU°U"Se  °  ^  de  55  apolioes  na  importada  de 
Rs    (:oflO$000,  que  constituía  a  totalidade  da  divida  passiva  do 

Estado,  ficando  este  inteiramente  livre.  Alémda  satisfação  moral 
que  de  semelhante  facto  resulta  nenhuma  outra  conveniência  de 
ordem  económica  houve  n'esse  resgate,  visto  que  aquellas  apo- 
Uces  vençam  motos  juros  de  5  0/0,  taxa  essa  que  conviria  ao 
Estado  pagar  si  nas  mesmas  condições  pudesse  contrahir  empres- 
tamos de  avultados  capitães,  de  que  tanto  precisa  para  emprehen- 
der  grandes  melhoramentos,  dos  quaes  depende  o  desenvolvi- 
mento de  suas  riquezas. 

A  divida  activa  do  Estado  que,  segundo  o  relatório  do  Thesou- 
ro,  montava  em  31  de  Março  do  anno  findo  a  Rs.  135-204SOOO 
elevo„-se  a  Rs.  143:23!)$000  até  Novembro  do  mesmo  anno  A 
crise  por  que  passa  todo  paiz  com  a  depreciação  do  nosso  meit 
circulante,  tornando  cada  vez  mais  difficil  a  vida  ás  classes  Ts° 
favoreçdas  de  fortuna,  parece-me  a  causa  principal  do  atLo  e 
morosidade  no  pagamento  dos  tributos.  A  esse  mesmo  mo£  se 

A  receita  calculada  pelo  Thesouro  para  0  exercício  de  1897 
S^T*  ^  854:622§860>  e  a  despeza  em  Rs. 
lÍ9:82?$n?.'  POT  COnSegUÍnte  Um   sal*°   de  Ks 

t  C,?T^.ÁS  collectorias  ceadas  pelo  Decreto  n.  50  de  6  de 

s:S'crodo  t Antonio  do  Rio  Madeira' n0S^ 

oeste  estado  com  o  do  Amazonas,  e  outra  no  rio  Tapaióz  iunto 
afia  do  S.  Manoel,  que  é  nossa  linha  divisória  com  ofiS 


iam  com  a  resolução  tomada  por  Matto-Gro^  de  iv  L  0 
eu  direito:  e  a  opposição  que  por  parte  dos  respectiv  S  .  vemos 
teem  encontrado  nossos  collectores  para  o  desempenholè  eu 
deveres,obstando  tanto  o  governo  do  Pará  como  o  do  Amala  d 
wa  força,  que  as  alludidas  collectorias  arrecadem  os  inZ  ò 
de  exportação  que  se  faz  pela  nossa  fronteira,  sob  o  pretexto  de 
que  lhes  pertence  o  território  em  que  cilas  se  acham,  deu  origem 
a  questão  de  limites,  que  opportunamente  será  submettida  ao  po- 
der competente.  1 

Não  havendo  lei  fixando  linha  divisória,  pois  tanto  o  Estado 
de  Matt »  Grosso  como  o  do  Amazonas,  sucessivamente,  pasma- 
ram de  comarcas  a  capitanias,  de  capitanias  a  províncias  ode  pro- 
vinciasa  Estados.com  a  clausulade  conservarem  os  mesmos  limi- 
tes, quando  estes  originariamente  nunca  foram  definidos  e  de- 
terminados ás  primitivas  comarcas,  entendi  que  ao  Congresso 
Nacional,  nos  termos  do  art.  34  n.  10  da  Constituição  Federal, 
devia  ser  afecta  a  questão  para  sua  solução  definitiva. 

Como,  porém,  seria  conveniente  tentar  um  accôrdo  ou  mmlus- 
■vivenãi,  que  regulasse  a  arrecadação,  resalvando  o  prejuízo  resul- 
tante da  opposição  e  dif  acuidades  levantadas  pelo  governo  do  Ama- 
zonas, dirigi,  em  conformidade  com  a  Resolução  d'esta  Assem- 
bléa,  n.  121  de  26  de  Julho  de  1895,  ao  Governador  d'aquelle  Es- 
tado o  seguinte  officio : 


«N.°  55.— Estado  de  Matto-Grosso.- Palacio  do  Governo  em 
Ouyabá.  1!  de  Setembro  de  189o. 

Exm.°  Sr.  Governador  do  Estado  de  Amozonas. 

<<  Tenho  a  satisfação  de  vos  remetter  o  incluso  exemplar  da 
«  Gazeta  Offieial»  d' este  Estado,  onde  vem  publicada  a  resolução 
legislativa  n.  121  de  26  de  Julho  ultimo,  autorisando  o  poder  ex- 
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dos  a  este,  nos  SR"  Í^S ^  *"  ^  d^ 

-St^^  ff***  «««o 

terminada  essa  quesfâo  deZZ  nT  -  f  6J0  Ver  em  breve 
indirectos,  sem  auTat  hl  „   ?  P   V0S  levantada  por  meios 

collectoriá  e  JK, ^KZT  W  da  ^  da 
a  este  Estado,  %  ^ItZelTo  £  offl^à  STT* 
assumpto,  limitando-se  n  mflnw,  ciai  a  este  sobre  o 

munho  dos  g^^Xte1%^*t>  T**  ° ^ 
comprehend.»  porc,uenrefPm  n  ™  d°  Amaz°nas,  não 

convencer  de  em ^nh^n  iw  P»tenB0  dÍreÍto  e  assim 
direito  ^ellaSftK °  d  6Ste  Estado  ^  ^rmar  o 

oonvem  é  promover  a^ntn  ,  f     temtono  cluestionado,  o  que 

^       ffi^^^  «toriWo,  pela  lei  esta- 

conhecimentoaquipebs   rní  .fn1  aUáS  SÓ  se  teve 

creveram,  a  regalarisar  o  S   *  Pederal  4ue  »  ^ns- 

od^esteEkadof  mas  devo  dP  i;3  °  tên'Í1t0,'Í°  ainaz°«ense  com 
accòrdoserápo  3fve  da  DarfPl  rai'"V0Sdesde  #  ^  ^nhum 
cessão  a  «ktTí^6*^-^ to 
se,  segundo  a  opinião  unanime  "L!  Ç  6  t8ITa  matt°-grossen- 
Concluindo,  Vo  remet" Lt S^°^ob  e  cartographos. 

-«  -^..í^t^ai^^  d0 

,  -  icmi  e  que  bem  elucida  a  que$- 
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lharem.»      tomarai«oIuçaoq„e  as  circumstancias  acoL 
«Saúde  e  Fraternidade. 

Antonio  Corrêa  ia  Costa 
to  intitulado  «Estudo    oiréTI  l?    te  exemPIa«*  do  folhe- 

nas  com  esse  Estado  eiuaaeuo  limite  do  Amazo- 

maneira  a  fazer  ce4r"ó  1^  ,t    f     ?  l)1'ovitlellci'«is  de 
cias  da  co^ttp^^T^ 

verno  >  '     16  e8pero'  me  <leclara^  para  meu  go- 

Respondi  a  este  officio  com  o  seguinte: 

c„ii%-dEes5eif rsr-  - Pa,acio  <i°  °~  - 

Exm.»  Sr.  Governador  do  Estado  do  Amazonas. 

Acci iso  recebidos  os  vossos  officios  de  23  de  Setembro  e  1 1  de 
Outubro  dc >  corrente  anno,  acompanhado  cada  um  de  dez  exem- 
plares dos  Estudos  sobre  o  Amazonas  do  Dr.  Torquato  Tapajóz 

Da  leitura  desse  trabalho  e  dos  documentos  amiexos  o  que  se 


evidencia  é  que  a  questão  de  limites  entre  os  nossos  dous  Esta- 
dos precisa  ser  resolvida  quanto  antes  pelo  poder  competente,  fi- 
xando este  para  ambos  a  linha  divisória  que  julgar  conveniente 
e  que  melhor  attenda  as  necessidades  de  cada  ura.  Dos  doeu. 
mentos  apresentados  pelo  Dr.  Tapajóz  somente  a  carta  do  capi- 
tão general  Mendonça  Furtado,  dirigida  a  Mello  Povoas,  ao  dar- 
llie  instruecões  para  fundar  a  capitania  do  Rio  Negro,  tem  algu- 
ma importância  porque,  delineando  os  limites  da  nova  capitania, 
procedeu  em  virtude  de  autorisação  que  para  isso  lhe  fora  confe- 
rida pelo  governo  da  Metrópole,  mas  o  delineamento  feito  nessa 
carta  para  linha  divisória  é  tão  incompleto  que  apenas  se  refere 
a  um  ponto  único,  no  que  toca  á  banda  do  sul:  a  cachoeira  de  S. 
Antonio;  elemento  insuf ficiente  para  sua  determinação.  — Os  de- 
mais documentos  são  mappasem  que  seus  autores  projectaram 
para  limites  dos  dous  Estados  linha&xLivisorias.  que  não  se  deri- 
vam da  carta  de  Furtado,  nem  tem  nenhum  cunho  de  legitimida- 
de, porque  faltaMes  attribuiçao  para  tanto.  Alem  disso,  nunca  o 
governo  da  Afetropole,  nem  o  do  Brazil,  depois  que  separou-se 
de  la  reconheceu  o  limite  pelo  qual  pugna  o  Dr.  Tapajóz  em  seu 
folheto.  . 

Julgo  pois  precipitado  o  procedimento  de  V.  Ex."  prohibindo 
pela  portaria  de  U  de  Junho  ultimo,  que  o  collector  de  S  Anto- 
nio do  Kio  Madeira,  Tenente  Francelino  Xunes  Ferraz,  efectuas- 
se a  cobrança  dos  impostos  de  exportação  e  outros,  de  productos 
da  zona  contestada,  quando  V.  Ex.-  mesmo  deixa  entrever  no  of- 
ficio  a  que  respondo,  a  possibilidade  de  recusar  o  Estado  de  Mat- 
to-Grosso  o  limite  que  pretende  o  Amazonas. 

E  tanto  para  notar  é  semelhante  facto  quando  nenhum  accor- 
do  procurou \.Ex»  fazer  previamente  sobre  este  assumpto  de 
interesse  commum  aos  dousEstados, tomando umaresokçVode 
fimtiva  como  si  o  direito  do  Amazonas.,  que  V.  Ex,  defe  de  fo  . 
se  liquido,  inconcusso.  E  ainda  assim,  dado  o  caso  de  ace  tar 
Matto-Grosso  como  linha  divisória  entre  os  dous  Estados  a  u 
se  acha  no  máppa  de  1S02,  formado  por  ordem  loZtZ  1 
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pedir  a  este  Estado  a  eobrancfdo^m^    ^o-Grosso,  e  im- 

St tea  r      "Si^-r0  £ 

atentado  que  nenhum  m„tivo  pôde  justificar  '  ' 

do  reconhecido  „Ho  so  Peío°  ^rSSSÍ 

r  eut"s;r  rado  como  110  <A  tendo 

em  seu  ia\  01  a  opmuio  dos  geograplios  V 
Em  1354  isto  é,  dons  annos  depois  que  o  primeiro  preskW 

tlT^f  tAIT°naS  Tem'CÍr°  Amnta1  manifestavam^ 
ficio  de  30  de  Abril  de  18:5-  dirigido  ao  Ministro  do  Império  du- 

22f  oSlirai^a«  província,  o  relatório  d 
Mimstenoda  Justiça  reconhecia  eomolmha  divisória,  entre  Uatto- 

mLZl^T?'  °  Mad0Íi'a  °  °  ou  Achado,  iin]líl 

que  em  1808  adoptou  o  senador  Candido  Mendes  em  seu  mappa 
e  que  tem  sido  adoptada  em  todos  os  mappas  ofíieiaes,  inclusive7 
o  que  acompanha  o  relatório  do  Ministério  da  Industria.  Viação  e 
Obras  Publicas  deste  anno.  Os  documentos  apresentados  pelo  Di», 
rapajoz  ja  existiam  ifaquelle  tempo.  Porque  não  prevaleceram 
então  para  detorminar-se  o  limito  hoje  pretendido  pelo  Amazo- 
nas .  Inútil  é  a  discussão  entre  os  dous  Estados  em  assumpto 
que  nao  é  de  sua  alçada  resolver:  porém  V.  Ex.«  comprehende 
que  para  evitar  conflictos  é  nitente  um  accordo  até  (pie  o  poder 
competente  resolva  sobre  o  assumpto. 

Havendo  já  a  Assembléa  Legislativa  autorisado  este  governo  a 
entrar  em  combinação  com  o  do  Amazonas  a  respeito  da  cobran- 
ça dos  impostos  de  exportação  feita  pelo  rio  Madeira,  proponho  a 
V.  Ex.a  as  seguintes  bases: 


1 


;i 


Emquanto  o  Congresso  Nacional  não  fixar  definitivamente 
a  linha  divisória  entre  os  dous  Estados,  a  arrecadação  dos  im- 


postos  na  zona  litigiosa,  que  é  o  triangulo  formado  pelo  Madeira 
de  S.  Antonio  até  a  foz  do  Gy-Paraná,  da  foz  deste  rio  d  sua  W 
meira  cachoeira,  e  d'ahi  por  uma  recta  até  S.  Antonio,  «rtteta 
em  commum  por  ambos  os  Estados ;  ficando  cada  um  com  dS 
to  á  metade  do  total  arrecadado. 

2.  « 

wt  JrXa  ^  exPftaÇ30  «**  a  mesma,  equiparando-se  a  de 
Matto-Grosso  á  estabelecida  pelo  Amazonas. 

3.  " 

Este  accôrdo  nao  importa  de  forma  alguma,  por  parte  de 
reC"nheei-»to^  «  limitei  prKiS 

Matto-Grosso  mediaL  fiscaE^Í  um  ^£S£°j! 
Governo  do  Amazonas,  e  dedu7ida<i  <>*  a**™  n°mea<io  pelo 
aos  exactores,  a  somma  1  qu  Sa tri  d hídX?  6  V™***»» 
entre  os  dous  Estados.  da  em  Partes  ^aes 


5.' 


o^Z^S^J^        t^  »  eoHectoria, 

ella,terá,nafóL°a~iP  n  da  »  ^  ^ 
transito  pelo  Estado  do  Amazonas  ^  livre 

Julgo  sei*  este  accôrdo  com  a<?  i^a*  „ 
cer,  um  meio  prudente,  sCto  e  S*  *>  *^ 
a  solução  pendente  do  Congresso  S,    ^««darem  ambos 

assim  também  o  julga,  ao  cÓl  o^deHS°  ^  ?Ue.V-Bse- 
ções  n'esse  sentido.  Antomo  envio  instruc- 

Saude  e  Fraternidade.  » 

Antonio  Cerrêa  da  Costa. 
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Achavam-se  as  cousas  n'este  pé,  quando  recebi  telegramma 
de  dous  de  nossos  representantes  na  Camara  dos  Deputados  avi- 
sando-me  que  o  governo  do  Amazonas  expedira  força  para  ata- 
car  nossa  collectoria ;  determinando  semelhante  acto  o  alvitre 
que  tomei,  de  dirigir-me  ao  Bxm.  Sr.  Presidente  da  Republica  ne- 
dmdo-lhe  sua  intervenção  amigável  para  a  aceitação  do  aoSS *do  a 
que  acima  alludi,  pedido  este  que  foi  attendido  por  S  Ex  con 
forme  communicou-me  por  telegramma  de  20  de  Dezembro 

A  aceitação  por  parte  do  Governo  do  Amazonas,  do  convénio 
proposto  e  constante  do  officio  transcripto,  regulará  o  modus  ví- 

Ifvt  SJÍS-08  V?f  •E-tad^S'  Tq?ant0  0  Con^esso  Nacional  não 
der  a  solução  do  litigio,  attendendo  as  conveniências  e  o  direito 

de  cada  um;  e  comquanto  obstinadamente  procure  manter  aquel- 
le  governo  o  estatu  quo,  nào  se  dignando  de  responder  aos  offi- 
cios  que  lhe  tem  dirigido  o  de  Matto-Grosso  e  impedindo  a  instal- 
lação  da  collectoria  em  terras  limitrophes  ( como  declarou  na 
mensagem  de  25  de  Março  do  anno  findo;,  sem  definir  todavia 
quaes  esses  limites,  é  de  esperar  que,  pela  intervenção  a  que  me 
referi,  concorde  aquelle  Estado  na  aceitação  de  minha  proposta. ' 

A  producçao  da  zona  contestada  é  calculada,  em  1S95,  em  oOO 
mil  kilogrammas  de  borracha,  e  nao  computando  os  impostos 
provenientes  de  outros  productos  de  exportação,  nosso  prejuízo  é 
de  cerca  de  300  contos  de  réis. 

Si  nenhum  resultado  obtivemos  quanto  á  collectoria  de  S.  An- 
tonio do  Rio  Madeira,  o  mesmo  aconteceu  com  a  de  S.  Manoel 
pela  opposiçao  e  difficuldades  também  levantadas  pelo  visinho 
Estado  do  Paráe  ainda  mais  pelo  trágico  fim  que  teve  o  infeliz 
collector,  Capitão  Antonio  da  Costa  Garcia  Júnior,  victimado 
pelos  indios  nambiquaras  na  foz  do  rio  Juruena. 

Installada  esta  collectoria  e  immediatamente  communicado 
facto.ao  Presidente  do  Pará,  este,  em  resposta  á  communicaçào 
do  collector,  nenhum  protesto  oppoz,  nem  quanto  á  insiallaçOo 
nem  quanto  ao  seu  funccionamentoalli.  Quando,  porém,  começou 
ella  a  cobrança  foi  impedida  de  continual-a  por  uma  força  en 
viadapelo  Governo  do  Pará,  lavrando  entlo  o  collector  o  sei 
guinte: 


*  16; 
PROTESTO 

Colleotoria  das  rendas  estadoaes  de  Matto-Grosso,  na  fóz  do 
rio  S.  Manoel,  em  19  de  Dezembro  de  1894.— O  Capitão  Antonio 
da  Costa  Garcia  Júnior,  collector  das  rendas  estadoaes  de  Matto- 
Grosso  por  nomeação  do  Exmo.  Sr.  Dr.  Manoel  José  Martinho 
presidente  do  mesmo  Estado,  tendo  installado  a  (5  de  Junho  do 
corrente  anno  a  referida  collectoria  na  confluência  dos  rios  S 
Manoel  e  Tapajóz  e  presumindo  estar  á  esquerda  a  linha  recta 
que,  partindo  da  fóz  do  rio  S.  Manoel,  vae  â  serra  dos  Pariutius 
na  margem  do  Amazonas  e  sendo  intimado  pelo  cidadão  Capitão 
Benedicto  Asclepiades  de  Pontes,  emissário  do  governo  do  Esta- 
do do  Pará,  a  retirar-se,  declara  que  protesta  contra  a  alludida 
intimação,  como  abaixo  se  segue : 

Saibam  quantos  este  instrumento  de  protesto  virem  que  aos 
desenove  dias  do  mez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  noventa 
e  quatro,  sexto  da  Republica,  na  confluência  dos  rios  S  Manoel 
ou  Três  Barras  e  Tapajóz,  limite  entre  os  Estados  de  Matto-Gros- 
so e  Pará,  ás  quatro  horas  da  tarde  fui  intimado  pelo  cidadão  Ca- 
pitão  Bonedicfo  Asclepiades  de  Pontes,  que  aqui  aportou  vindo 
em  uma  i-nté  bem  tripolada  e  com  mais  dez  soldados,  aretirar- 
me  deste  logar,  de  ordem  do  governo  do  Pará. 

A'  vista  da  alludida  intimação  que  me  foi  feita,  protesto :  não 
obrteço  oruens  do  governo  do  Pará,  presumo  estar  installada  a 
collectoria  dentro  dos  limites  do  Estado  de  Matto-Grosso  e  por- 
tanto so  cumpro  ordens  do  meu  governo. 

Os  ilhistradosDrs.  Ignacio  Baptista  de  Moura,  Henrique  A.  de 
^R^Alexa^eY.Tm,  Manoel  Odorico  Nina  Ribeiro. 
;™  i0lTCZao  ePe^la  Cunha,  que  collaboraram  ncsW 

mZ^k^  ^Tf"  mVcmd  ãcChka»° tratai>am  larga- 
mente  aos  limites  do  Estado  e  sustentaram  a  divisa  de  Matto- 

m TZAXl^  afluente  do  Tapajóz  e  por  um  recta, 

Sm  do  \1  S'  Man0el  vaeásena  dos  Pariutius  na 
maigem  do  Amazonas  e  assim  demonstraram  claramente  os  li- 
mites entre  os  dous  Estados,  a  menos  que  o  governo  do  ^  te- 
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nha  pretendido  enganar  as  nações  civilisadas  com  um  trabalho 
falso  por  todos  os  motivos,  o  que  Mo  é  admissível. 

Protesto  ainda  em  nome  de  Matto-Grosso  contra  a  usurpação 
do  seu  território  e  faço  o  governo  do  Pará  responsável  por  todo 
e  qualquer  prejuízo  que  Matto-Grosso  venha  a  soffrer:  protesto 
contra  a  não  arrecadação  de  rendas  durante  o  corrente  anno,  por 
ter  sido  eu  tolhido  de  effectual-o  pelo  referido  Sr  Capitão  As- 
clepiades,  podendo  attingir  a  cerca  de  30  mil  kilos  de  borracha 
fina  a  producção  do  mesmo  anno. 

Para  constar  lavro  tres  protestos  de  um  só  theor  para  ser  en- 
tregue um  ao  mesmo  Sr.  Capitão  Benedicto  Asclepiades  de  Pon_ 
tes,  emissário  do  governo  do  Para,  outro  ao  governo  do  Estado 
de  Matto-Grosso  e  outro  que  deverá  ficar  archivado  nesta  col- 
lectoria,  indo  todos  por  mim  assignados. 

Testemunharam  a  intimação  que  me  foi  feita  e  a  apresentação 
do  presente  protesto  feito  em  acto  successivo  á  mesma  intima- 
ção os  cidadãos  Bernadino  Rodrigues  de  Oliveira  Sobrinho,  Emy- 
gdio  Martins  Garcia,  Ignacio  Xavier  Monteiro  e  Francisco  José 
das  Chagas.  Eu  Antonio  da  Costa  Garcia  Júnior,  collector  das 
rendas  de  Matto-Grosso  na  foz  do  rio  S.  Manoel,  lavrei  o  presente 
protesto  que  assigno. 

Antonio  da  Costa  Garcia  Júnior. 

Retirando-se  mais  tarde  com  licença  para  esta  capital,  deu-se 
o  fatal  acontecimento  a  que  já  alliuli. 

A  morte  desastrosa  d'esse  fiuiccionario  publico,  sacrificado  pe- 
los selvagens  nos  ínvios  sertões  do  Tapajoz,  e  em  cuja  missão  o 
nosso  Estado  d3po3Ít:iva  as  mais  iisongeiras  esperanças,  impõe 
aos  poderes  públicos  o  dever  de  amparar  a  sorte  de  sua  viuva  e 
de  seus  filhos,  e  eu  conto  que  lhes  votareis  uma  pensão,  que  os 
ponha  a  coberto  da  indigência. 

Ho:7ioj.—  Em  virtude  da  Lei  n.°  122  de  27  de  Julho  do  anno  pas- 
sado, que  creou  o  lugar  de  fiscal  dos  hervaes  junto  á  Companhia 


de  certo  tempo  a  esh  norte  ieP"nur  o  abuso  com  qUe, 

-tra  as  noL^^S^^^  » 
sumir-se  e  estancar  pelo  fh™  p«»  ' '  ,  lancl°  e  deixando  con- 
do para  avolumar  7nísa  feceita      *  tem  °« 

não  foi  possível  comnlpHr  COrtl1         *-,     —  Ate  0  presente 
Po  de  PoKcia  mSS^^ZZ  *?  ^  de  pret  d°  ^ 
pelo  voluntariado.  4  XTrêw     '  preeileher-se  o  quadro 
na  militar  que  geralmen  f  accPt       f  *°  de  ^feeiplí- 

dasses  que  estão  o  íso  ZTL  *  ^  °  °aractei'  das 
Corpo.,  é  sem  duvida  um  obst4T  '  *™  °  comV"<>  do 
de  prompto  os  Caros  ^SUZ^^  ^  P—her 

Fixando  a  Lei  n  ()l  ríp  iqo- 
praças  de  pret  e  14  offiches  e  Pa™,°  f  xerci«°  d'este  anno  ?26 
fi*  vagas,  Lhando-se p  ^ X  ^fnd°  ?P«<"  264  P«W  ha 

Signiflea„tenumero„r,  SpZ1^  1  *'  Soldodoâ-  Títo 
de  segurança  individual  e  dep^^""  °S  dÍVBISOS  ServiÇ°s 
territorial  de  nosso  Estado  dS  em  ™  7^™™*W*> 
Principalmente  n'aquelles  nnT«  .  •?  °  d,stllot°s  polieiaes, 
dos  ou  com  paizes  eS  Xs  ™ ^  ^  08  de  0Iltros  W 
A?»  vem  sempre  S ^  sé  1?T  P^dos  da  jus- 
P-a  ordem  perigo 

WS^ÍSSSí^  lamento  de  maior 
no  cumprimento  de  seu  dever  resP*oti™s  autoridades 

P-  este  exercício,  o  serviço  de  C^^ÍKL  t/Z! 
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também  S^^f»™,,  de  praças,  c'omo 
*raZ  ás  eoonom5o  E 2  *  ""'f  Ç*°  fle  u™S™'de  força 
natural  que  S6m  °°ntar  aMa  com  a  depressão 

desviadas  para essí^^te  1?  Vavowa  6  *  industria! 
cia,  oi0anisaç..o,  possa  trazer  como  Cousin 

as  rendas  Te  7ZZ  ^  esbau-<ainento  ^  armada- 
Estado.       quea&^ll"sn>  o  progresso  e  bem  estar  ,le  nosso 

o  ™S  P°T'  qUe  8  «*»««Ç«o  da  forva  estado*  sem 

o Ik õ    ÍS™*' Mo  l'e!o  no^op^to  fundamental 
couoca  a  aclmimstraçao  em  sérias  dificuldades 

de°r^S^'-'leXperÍeneiaj'i  0  ^demonstrado,  tem  sido 
con  Si  h  ^"f  "Cf  ltÍV°-  P~e>  POH  de  muita 
Sh P aiílref!Iaí  °  fl,tUro  P«enel.imeuto  do  Corpo  de 
pi c e ^  t  ■  Mq  f ta  ,e,e^"10s  »™  'ei  de  sorteio,  ,„/  Jar  do 
rèm  c™  P°,a  l!B,ií0  mi  0'-sa.usavào  da  força  federal,  po- 

rZSSÍMÍTKSfriC«  de  11101,0  a  "ao  Preiudi- 
bem  o  s'  íi  L      !'0SS:tlavourae  "doente  industria,  nem  am- 

oTa  polícL  qUeja SS     Pai'11  °  exeieit0'  e  1ue fcvétó  aferir 

A  segurança  individual  e  de  propriedade  continua  a  ser  satis- 
factona,  apezar  da  exigua  força  de  que  podem  dispor  as  autori- 
dades para  prevenir  os  delictos  e  reprimir  os  delinquentes ;  não 
se  tendo  praticado  no  Estado  nenhum  attentado  grave,  graças  á 
índole  pacifica  de  seus  habitantes. 

A  installação  da  colónia  correccional  agrícola,  creada  pela  Lei 
n.»  113  de  23  de  Julho  do  anno  próximo  findo,  é  uma  necessidade 
urgente  para  reprimir  a  vadiagem  e  o  vicio  de  embriaguez,  que 
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«grande  escala  cada  vez  mais  se  vai  desenvolvendo  entre  as 
classes  que  formam  o  lastro  de  nossa  população 
De  todos  os  municípios  chegam  reclamação  contra  a  vadiagem 
A  ociosidade  campeia  por  toda  parte  e  a  nossa  já  definhada 
lavoura  está  ameaçada  de  completo  aniquilamento  se  denta,  da 
orb. ta  prescnpta  pelas  leis  o  governo  não  tomar  medidas  para 
melhorar  sua  situação-  e 

Pelo  desenvolvimento  que  vai  tomando  a  industria  extractiva 
de  borracha,  muito  mais  remunerava  do  que  a  agrícola,  grande 
numero  de  braços  tem  sido  desviado  d'esta  para  aquella 

A  carestia  dos  géneros  alimentícios  éjáum  symptoma  da  cri- 
seque  ameaça  nossa  lavoura;  reclamando  esta  dos  poderes  pú- 
blicos a  mais  séria  attenção.  1  P 

Trato,  pois,  de  estudar  o  meio  pratico  de  installar  a  colónia 
que  estou  certo  concorrerá  effieazmente  para  melhorar  este  es 
tado  de  cousas ;  convindo  também  que  habiliteis  o  governo  de 
recursos  para  iniciar,  ainda  que  em  pequena  escala,  a  introduc! 
çao  de  colonos  por  conta  do  Estado.  «"uuut 

aMMt:;a-Das  «o™  comarcas  existentes  no  Estado 
apenas  tres  estão  providas  de  juizes  de  direito  efectivos 

Remediar  o  embaraço  que  para  a  distribuição  e  garantia  da 
justiça  decorre  da  falta  de  juizes  formados,  é  empenho  do  gover 
no,  mas  os  parcos  vencimentos  que  percebem  os  magistrados  en" 
tre  nos  é  a  cau,a  principal  de  se  não  apresentarem  candrclatos 
idóneos  aspirando  á  carreira  da  magistratura  cantuaM0S 

Além  de  mal  remunerados  em  seus  vencimentos  os  ma-istoa 
dos  nao  tem  garantias  em  caso  de  invalidez  que  os  impossM  íe 
de  continuar  no  serviço  publico.  ""possiomte 

Alei  de  aposentadoria,  n."44de  1893,  já  regulou  sob  esse  pon. 
to  de  vista  o  Arturo  de  outros  funccionarios,  e  convém  que  em 
substituição  do  monte  pio  garantido  pelo  art.  53  s  ■>.<■  da  nossa 
Constituição  e  art.  98  do  Decreto  n.  3  de  1 89 1  á  nossa  ma4tra 
tura,  tenha  esta  uma  garantia  equivalente.  ^axra, 

O  monte  pio  obrigatório  para todos  os  funccionarios  publcbs  • 


S  míte S^Sf6  P  atÍCaPara  SUa  realÍZaÇã0'  Parece'me  one" 
ar  muitomaisoTliesouroqpe  a  aposentadoria,  desde  que  se 

restrinja  sua  concessão  aos  preceitos  da  lei  federal 
O  Tribunal  da  Relação  funccionou  regularmente  durante  o  an- 

2fnTl°fC?  '  t0tf dade  de  S6US  membros>  j«o  n'esse 
período  45  feitos,  sendo  3  de  competência,  17  recursos  crimes  e 
2d  recursos  cíveis,  como  vereis  do  relatório  do  respectivo  presi- 
dente, para  o  qual  chamo  a  vossa  attençuo. 

i»»^*  ^«io.'.«Do  relatório  do  Sr.  Dr.  Director  Geral  da  In- 
strucçao  Publica  vereis  que  este  ramo  importantíssimo  da  admi- 
nistração está  exigindo  reforma  inadiável. 

A  decadência  do  nosso  ensino  primário  chegou  a  pont  >  de  veri- 
ficar-se  pelos  exames  ultimamente  procedidos  que  dos  44  alu- 
mnos  julgados  provectos  apenas  17  foram  preparados  nas  10  es- 
colas publicas  que  mantém  o  governo  n'esta  capital. 

Concorre  principalmente  para  este  resultado  a  falta  de  con- 
fiança dos  pais  de  família  no  professorado  publico:  determinando 
semelhante  facto  a  diminuição  de  frequência  nas  escolas  publi- 
cas e  o  augmento  da  das  particulares. 

O  actual  regulamento  estabelecendo  que,  em  igualdade  de  con- 
dições, fossem  as  senhoras  preferidas  para  o  magistério,  deu  co- 
mo resultado  ficar  quasi  exclusivamente  confiado  a  ellas  o  nosso 
ensino  primário.  Penso  que  é  esse  um  dos  factos  de  que  se  origina 
a  decadência  do  ensino. 

A  indulgência  nos  concursos  fez  com  que  as  cadeiras  nem  sem- 
pre fossem  providas  por  professoras  idóneas,  e  além  d'isso,  não 
tendo sid)  classificadas e  divididas  as  escolas  em  l.°  e  2.°  gráu,  é 
o  ensino  englobadamente  ^ministrado  em  todas  ellas,  sem  atten- 
ção  ao  adiantamento  e  ás  idades  dos  alumnos. 

Julgo,  pois,  necessário  remediar  esses  inconvenientes,  e  de 
accôrdo  com  as  medidas  indicadas  no  relatório  do  Dr.  Director 
Geral  vos  apresentarei  opportuuaraente  em  mensagem  especial  o 
projecto  de  reforma,  tanto  do  ensino  primário  como  do  secundá- 
rio, transformando  o  Lyceu  em  curso  de  humanidades. 
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escoamento.  g  da  Piaillha  Para  dar-lhes 

O  exgotto  de  aguas  servidas  feito  pelas  ma*  p  »    «  ,• 

»-«,,  „„„„  „  „rars«í™s 

de  LSQ->  p     ea„       t  antecessor,  tratando  da  Lei  n 0  20 

tado,  ella  ^^^^f-08  '*?ltimos  inÉ~  doBs- 
parando  sobrei Tal ^  ,de  Prote^o,  «n- 
que  autorisou  a  S  fta>S,wlae  pastoril,  desde 
Mecidasdesde  rf^" 
casse-lhes  uma  área  diminuta»  9;  embora  mar- 

4uePÍS  preuí  Í^T"  "* ~  ^  documento, 
tóa  agrícola  e  pasw  ra^7ai'ai'a  D0SSa  peclU6Ila 

na  pratica,  pelo  abuso  com  m.e  i  '  °Í  mtefauw»*>  Mudida 
posses  em  tL  condTções    q    S  pi'0eedeU  a0S  ^tros  das 
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Em  vez  de  garantir  os  pequenos  posseiros,  dividir  e  democra- 
tizar o  solo  e  a  propriedade  territorial,  ella  produziu  pelo  contra- 
rio enormes  latifúndios,  adjudicando  a  titulo  gratuito  vasta  ex- 
tensão de  terras  a  particulares. 

Ha  posseiros  que  registraram  mais  de  200  léguas!... 

B'  certo  que  a  lei  marcou  para  cada  lote  área  não  excedente 
de  3600  hectares ;  porem,  sophismando  esta  disposição,  veio  a 
pluralidade  de  posses  continuadas,  pretendendo  taes  posseiros 
por  esse  meio  legitimar  a  acquisição  de  áreas  excessivamente' 
maiores.  /'  v 

Penso,  entretanto,  que  legitimando  a  posse  criminosa  'posterior 
.  a  1854  alei  de  terras  de  1892  não  teve  outro  fim,  como  à%á§  cfe-C 
clarou  meu  antecessor,  senão  garantir  uma  pequena  área  aos 
posseiros  que  estivessem  em  taes  condições;  porem  a  interpreta- 
ção lata  que  á  sua  execução  deram  as  intendências  municipaes 
reclama  de  vossa  parte  medidas  restrictivas  que  restabeleçam  a 
verdadeira  doutrina. 

Tendo  havido  demora  de  algumas  intendências  na  remessa  dos 
respectivos  livros  de  registro,  ainda  não  foi  feita  a  discriminação 
das  terras  devolutas  das  particulares,  como  preceitua  o  art.  129 
do  Regulamento  de  1893.  Tomei  entretanto  providencias  para 
organizar-se  o  quadro  de  todas  as  posses  registradas,  afim  de 
servir  de  base  para  o  imposto  de  que  cogitou  o  art.  T]  da  Lei  n.° 
20  de  9  de  Novembro  de  1892,  quadro  esse  que  pelo  mesmo  mo- 
tivo não  está  concluído;  proseguindo-se  activamente  o  trabalho 
de  sua  confecção. 

Hydrauiica.-  Não  se  tendo  concluído  senão  no  fim  do  anno  as 
obras  de  installação  das  novas  machinas  e  caldeiras,  em  substi- 
tuição das  antigas,  imprestáveis  e  dispendiosas,  deixei,  por  jul- 
gar inconveniente  e  inopportuno  antes  da  conclusão  das  obras 
de  assentamento  d'aquellas  machinas,  de  dar  execução  á  Lei  n.° 
114  de  23  de  Julho  ultimo,  que  autorisou  o  governo  a  chamar 
concurrencia  para  o  serviço  de  abastecimento  d' agua  a  esta  ca- 
pital. 
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Exigindo  a  installação  do  novo  machinismo  modificação  -  no 
respectivo  edifício,  foi  por  meu  antecessor  incumbido  d'esse  trà-' 
balho  o  cidadão  José  de  Paula  Corrêa  da  Costa,  hábil  mecânico, 
que  também  se  encarregára  da  installaçào  e  adaptação  das  ma-- 
chinas,  serviço  esse  que  desempenhou  satisfactoriamente.  Con- 
cluídas estas  obras,  foi  autorisado  o  Thesouro  a  abrir  a  alludida 
concurrencia. 

Sendo  porém  provável  que  nenhum  arrematante  se  apresente 
nas  condições  estabelecidas  por  aquella  lei,  cumpre  que  autori- 
seis  o  governo  a  organisar  esse  serviço  sob  administração  espe- 
cial, fiscalisada  pelo  Thesouro  na  parte  económica  e  pela  Dire- 
ctoria de  Obras  Publicas  na  parte  technica. 

viaçãc—  Além  dos  diversos  melhoramentos  que  em  nosso  syste- 
ma  de  viação  se  teem  realisado  e  que  constam  do  relatório  da 
Directoria  de  Obras  Publicas,  ao  qual  me  reporto,  diversos  con- 
tractos foram  celebrados  para  abertura  de  novas  estradas. 

Tendo  a  Lei  n."  "119  de  1893  autorisado  o  poder  executivo  a 
modificar  o  contracto  celebrado  com  o  cidadão  Busebe  Quibert 
de  Blaymont  em  virtude  do  privilegio,  que  anteriormente  lhe  fora 
concedido  pela  Resolução  n.  60  de  1804,  para  construcção,  uso  e 
gozo  de  uma  estrada  de  rodagem  entre  S.  Antonio  e  Guajará-mi- 
rim,  vencendo  o  trecho  encachoeirado  do  Rio  Madeira,  foi  effe  • 
ctuado  novo  contracto,  de  accôrdo  com  as  modificações  determi- 
nadas, com  os  Srs.  Mercado  Ballivian  &  Comp.a,  cessionários  do 
mesmo  Blaymont. 

De  conformidade  com  o  Decreto  legislativo  n.  116  também  de 
1895,  que  autorisou  o  poder  executivo  a  conceder  privilégios  pa- 
ra a  construcção  de  estradas  de  ferro  que  fossem  de  reconhecida 
utilidade  publica,  celebrou-se  com  os  mesmos  Srs.  Mercado  Bal- 
livian &  Comp."  contracto  para  a  construcção  da  estrada  de  fer- 
ro-Madeira  a  Mamoré,  ficando  prejudicada  a  primitiva  conces- 
são ae  estrada  de  rodagem,  caso  se  realise  a  ferro-via 

Dependendo  a  construcção  d'esta  de  avultado  capital,  que  com 
a  crise  financeira  porque  passa  o  paiz,  diíficil mente  pode  ser  con- 
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.  seguido,  embora  a  dita  estrada  seja  incontestavelmente  de  gran- 
.  de  aícance  económico,  e  por  outro  lado  havendo  já  sido  iniciada 
pelos  cessionários  de  Blaymont  a  abertura  da  estrada  de  roda- 
gem, que  vem  facilitar  muito  a  communicação  entre  o  alto  e 
baixo  Madeira,  estabeleci  a  clausula  de  que,  somente  no  caso  de 
reallsar-se  a  íerro-via,  ficaria  prejudicado  o  contracto  para  a  de 
rodagem :  assegurando  assim  a  construcção  e  abertura  d'esta, 
quando  pelas  circumstancias  difficeis  dopaiznão  serealise  aquel- 
la. 

A  idéa  da  abertura  de  um  cà-minho  que  facilitasse  a  communi- 
caçao no  trecho  encachoeirado  do  Madeira,  data  dos  tempos  co- 
loniaes,  e  foi  sempre  a  preoccupação  do  governo  do  Brasil,  de  Bo- 
lívia e  de  Matto-Grosso  e  Amazonas. 

Hoje  o  desenvolvimento  coniniercial  d'aquella  região  não  é 
pequeno,  a  Bolivia  tem  em  Villa  Bella,  na  foz  do  Beni,  uma  alfan- 
dega que  expede  para  o  interior  as  mercadorias  que  são  impor- 
tadas por  via  do  Pará,  e  o  movimento  de  exportação  é  também 
crescente,  principalmente  em  borracha,  extrahida  no  Beni,  Orton, 

Madre  de  Dios  e  Abuná. 
Com  a  abertura  da  estrada  se  desenvolverá  ainda  mais  o  com- 

rnercio.     .  . 

Os  departamentos  de  Moxos  e  do  Beni  possuem  grande  indus- 
tria pastoril,  cujos  productos,  por  falta  de  estrada  que  lhes  dê 
sahida  para  o  mercado  do  Amazonas,  não  são  alii  introduzidos: 
desde  que  esta  seja  aberta  irão  naturalmente  abastecer  aquelle 
mercado. 

A  construcção  e  abertura  d'esta  estrada  não  é  só  de  interesse 
de  Matto-Grosso,  também  o  é  da  republica  de  Bolivia,  dependen- 
do a  prosperidade  de  sua  região  do  Norte,  como  depende  igual- 
mente a  nossa,  de  vias  de  communicaçao  para  importação  e  ex- 
portação de  mercadorias. 

Mas  se  a  abertura  da  estrada  de  Guajará-mirim  a  S.  Antonio 
era  uma  necessidade  ha  muito  tempo  reclamada  para  remover 
as  enormes  difficuldades,  que  as  perigosas  cachoeiras  do  Madei- 
ra teein  até  hoje  opposto  ao  desenvolvimento  do  município  de 
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Matto-Grossó,  a  creaçâo  de  uma  colleetoria  era  S.  Antonio,  nos 
limites  com  o  Estado  do  Amazonas,  tornou-a  ainda  mais  urgente. 

A  arrecadação  de  impostos  dos  productos  de  exportação  d'- 
aquella  zona,  pela  sua  immensa  riqueza,  muito  concorrerá  para  o 
augniento  de  nossa  receita,  desde  que  cessem  os  motivos  que 
teem  impedido  aquella  colleetoria  de  funecionar  regularmente, 
e  sejam  facilitadas  as  communicações  que  ponham  ao  alcance  da 
acção  das  autoridades  aquella  região  tão  importante  de  nosso  Es- 
tado. 

Foi  principalmente  dirigindo  minha  attenção  para  o  futuro  a 
que  ella  está  destinada  e  tendo  em  vista  completar  por  aquella 
parte  o  nosso  systema  de  viação  que  contractei  a  navegação,  por 
lancha  a  vapor,  de  Guajará-mirim,  um  dos  extremos  da  estrada, 
á  cidade  de  Matto-Grosso  ou  até  o  ponto  em  que  corta  o  Guapo- 
ré a  estrada  que  d'esta  capital,  passando  por  S.  Luiz  de  Caceres 
vai  ter  áquella  cidade,  si  o  rio  permittir.  Esse  contracto  depende 
ainda  de  vossa  approvação  para  sua  inteira  validade. 

Tendo  o  Congresso  Nacional  no  exercício  de  1895  votado  40 
contos  de  réis  para  auxiliar  nossa  viação  interna,  dei  applicacão 
a  essa  verba  mandando  reabrir  a  antiga  estrada  entre  as  cidades 
de  S.  Luiz  de  Caceres  e  Matto-Grosso,  serviço  de  que  incumbi  o 

e  que  duve  ter  sido  já  inicia- 
do, e  incumbindo  também  o  cidadão  Irenêo  da  Costa  Ribeiro  do 
aterro  da  vargem  do  Piranema,  na  estrada  que  commumea  esta 
cidade  com  a  de  Poconé. 

hJ^f  ^  VÍrMe  daLeÍ  n  123  d0  anao  Passad0  foi  eele- 
biado  contracto  para  a  abertura  de  uma  estrada  de  rodadem  de 

PTZ  °VrtoU  de  NOTe*°  no  rio  Paraná.  Esta 

estiada,  que  vai  entroncar,  n'este  porto,  com  a  que  foi  mandada 

Recentemente  pelo  Estado  de  S.  Paulo,  communica  directt 
mente  o .  município  deNioac  com  os  de  Botucatu  e  Campos  No- 
vos e  está  tostai  a  ser  em  pouco  fe      uma  m^No 

degad0  daresiao  Sul  a~ 
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da  de  Sam?  aZ do  SÍSK    '  PaUl°'a  Proci™  a  estra- 

te  naeridS  por  fwa?;  7"  Mta  Uâ°  podia  ser™  a  ™  Par- 
mesmos  boiadeiro, S     ^  mso  eim~  ™lta"  os 

pondo  em  communicação  o  valle  de  S.  Lourenco  e  a  zomt 7co 

zz::s^i Estado  de  Goyaz- Esta  °« 

finada  a  favorecer  por  aquella  parte  a  exportação  de  *ado- 
e  a  ndemmzação  da  despeza  feita  com  a  sua  aberta  a  sô  se  £ 
iZ^ZTT^  a  Bua  lltÍMade'  Pela  «™cada£,  de 
maigem  dn  eita  do  Araguaya,  próximo  a  Santa  Rita. 

1á  os  inicio,  oí  ,    fmelh0rament°  á  d0  ri0  C«A 

J  á  os  iniciou  o  distmcto  engenheiro  Dr.  João  Felix  Peixoto  de 

do  poito  d  esta  capital  até  o  Uacorutuba.  / 

De  accôrdo  Mm  as  suas  indicações  cuidará  o  poder  executivo 
«n  tempo  opportano,  de  realisar  as  obras  que  foram  aconselha'  ,Vi 

Pensa  o  Dr.  João  Felix  que  o  trabalho  principal  e  que  mais 
resultado  util  deve  produzir  é  o  estreitamento  do  leito  do  rio  e 
sua  canalisação,  convindo  porem  effectuar-se  antes  a  dragagem 
dos  passos  máus  e  baixios  formados  pelos  bancos  de  areia,°ra- 
balho  esse  que  suppõe  melhorará  muito  as  condições  de  navega- 


bihdade,emquant  )  não  se  puder  realisar  aquelle,  que  reclama 
muito  maior  dispêndio.  Com  estas  indicações  trato  de  adquirir 
na  Europa  o  material  necessário  para  emprehender  o  trabalho 

Quanto  á  parte  do  rio  Cuyabá  compreliendida  entre  esta  capi- 
tal e  a  villa  do  Rosario,  sendo  a  navegação  difficultada  por  cacho- 
eiras e  não  permittindo  a  estação  actual,  em  que  o  rio  está  cres- 
cido, que  se  proceda  a  seu  estudo,  será  este  feito  depois. 

E'  minha  intenção  porem  occupar-me  da  desobstrueção  d'esse 
trecho  do  rio,  afim  de  que  até  áquella  villa  possa  chegar  a  nave- 
gação a  vapor,  ainda  que  feita  em  pequenas  lanchas,  para  faci- 
litar o  commercio  e  o  desenvolvimento  que  vai  tendo  a  explora- 
ção de  borracha,  que  d'alli  se  exporta  para  esta  capital. 

Typosraphia  officiai.-  Nao  obstante  estar  funccionando  em  edificio 
muito  acanhado  e  impróprio,  continua  a  prestar  relevantes  ser 
viços  a  typographia  do  Estado,  como  vereis  do  relatório  do  re- 
spectivo director. 

O  novo  edificio  em  construcção  vai  já  bem  adiantado,  e  no  in- 
tuito dedar-lhe  proporção  mais  adequada  ao  desenvolvimento  da 
officina  typographica,  modifiquei  o  plano  primitivo,  augmentan- 
do  em  mais  la  metros  a  fachada  da  rua  do  Barão  de  Melgaço. 
Com  esta  modificação  ficam  attendidas  não  só  as  necessidades 
actuaes  como  as  futuras  da  imprensa  oílicial  do  Estado. 

s**  casa  te  ««lo»*.-  Continúam  sob  a  administração  da  Soci- 
edade Beneficente,  fundada  de  conformidade  com  a  Lei  n.  09  de 
dia    °S       ll0SPitaes  WQ  mantém  a  Santa  Casa  de  Miserieor- 

0  edificio  em  que  se  acha  installado  o  hospital  dos  lazarentos 

Infelizmente  o  património  da  Santa  Casa  Mo  rende  o  sufficien- 

doentp?  e\dei';  atóm  d°  °USteÍ0  d0S  ll0SP"aes  e  tratamento  dos 
doentes,  as  obras  que  para  sua  conservação  reclama  aquelle  edi- 
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ficio.  O  património  está  onerado  de  dividas  que  a  sociedade  vai 
amortizando,  e  não  dispõe  de  saldos  para  acudir  ás  despezascom 
essa  obra,  dè  caracter  urgente. 

Cumpre,  pois,  que  n'estas  circumstancias  augmenteis  a  quantia 
com  que  o  Estado  subvenciona  esse  pio  estabelecimento,  ao  me- 
nos temporariamente,  afim  de  que  uma  parte  d'ella  possa  ser  ap- 
plicada  em  obras  do  alludido  hospital. 

Missões  salesianas.  —  a  cargo  damissão  Salesiana  está  desde  o  an- 
no  passado  o  trabalho  de  catechese  e  colonisação  dos  índios  bo- 
rorós coroados,  aldeados  á  margem  do  rio  S.  Lourenço,  na  antiga 
colónia  militar. 

Subvencionado  pelo  Governo  Federal  com  a  insignificante 
quantia  de  50  contos  de  réis,  lucta  com  muita  difficuldade  o  go- 
verno do  Estado  para  attender  a  todas  as  despezas  d' esse  impor- 
tantè  serviço, 

.  Difficil  t  imbem  tem  sido  aos  missionários  o  desempenho  do 
árduo  e  humanitário  dever  de  encaminhar  o  indio  a  costume  s 
mais  brandos  e  a  incorporal-os  á  civilisação. 

A  má  indole  da  maior  parte  d'elles  já  viciados  pela  convivência 
com  os  soldados  no  abuso  de  aguardente  e  pela  pratica  seguida 
na  origem  do  aldeamento,  de  receberem  elles  brindes,  roupas  e 
ferramentas  sem  que  se  lhes  exigisse  o  menor  trabalho,  e  por  con- 
seguinte adquirissem  a  noção  do  valor  de  taes  objectos;  a  indis- 
ciplina e  insubmissão  com  que  viveram  entregues  a  si  mesmos, 
constituem  a  meu  ver  fortes  obstáculos  á  catechese.  Vão  os  ven- 
cendo, porém,  a  paciência  e  a  dedicação  do  director  da  colónia, 
Reverendo  Padre  João  Balzola,  que  pouco  a  pouco  tem  conse- 
guido dos  indios  algum  serviço  na  lavoura  que  iniciou. 

A  duração  do  trabalho,  fixada  a  principio  em  duas  horas  diá- 
rias, vai-se  alongando  á  medida  do  habito  adquirido,  e  por  este 
meio  conseguiu-se  alguma  plantação  de  milho,  mandioca,  canna 
de  assucar  e  arroz. 

Trata  actualmente  o  director  de  fundar  na  área  concedida  á 
colónia  uma  pequena  fazenda  de  criação  de  gado  vaccum  para  o 
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custéio  d'eUa  ;  havendo  já  para  principiada  adquirido  m  ca- 
OcçaSt 

As  irmaes  teem  auxiliado  muito  a  missão,  attrahindò  os  peque- 
nos índios;  e  apezar  da  réluctancia  dos  pais  em  deixar  entregue  a 
seu  cuidado  a  educação  dos  filhos,  vâo  elles  comprehendendo  a 
vantagem  que  lhes  resultará  de  semelhante  facto 

O  tempo  em  que  tem  intervindo  a  missão  Salesiana  na  cate- 
chese  dos  índios  da  colónia  Thereza  Christina,  é  muito  limitado 
para  produzir  os  benefícios  que  d'ella  espera  aneiosamente  o  Es . 

^  T a  catechese  nao  pode  dar  resultados  imme- 
diatos  e  so  lentamente,  pela  modificação  dos  costumes  do  selva- 

™í™  ^ ' f  Ptaça°  gradual  ao  novo  meio>  Pela  Pertinácia  e 

STJ ac.ça°  eonfinua>  é  1™  ™  missionariarios 
conseguirão  assimilar  o  indio  á  eivilisaçào 

Mém  das  tribus  de horórós  coroados  que  habitam  o  S.  Louren- 
ço outras  existem  pertencentes  á  mesma  nação,  habitando  os 
se  te  comprehendidos  entre  os  rios  das  Mortes  e  Av~ 

Ultimamente  uma  turma  de  mais  de  200  Índios  eomoosta  de 

fen?sr e  crianças' apresen  tou-se  --taçrteití 

phiea  General  Carneiro,  pedindo  roupas,  ferramenta  e  viveres 
Como  o  commandante  do  destacamento  militar  que  alli  esta 
ciona,  receiasse  da  parte  d'elles  qualquer  attentàdo^poS  Mo  ti- 
nha eçursos  para  satisfazel-os,  enviei  um  emissário  com  aCÍ 

w 7  l  &luS  6m  lugar  Miveníente  e  onde  fácil  lh-3 
fosse  o  meio  de  subsistência,  que  deviam  obter  pelo  trabalho  es 
tando  todos  munidos  dos  instrumentos  necessario^aS o 

ternos,  meio  pensionistas  e  externos 

,mor"Z^mentod0lOCalem,luetenl  Accionado  o  coil-io- 
nao  permrttiu  qne  se  organizassem  ainda  as  divera  v  l°?;Z  ^ 

para  o  ensino  profissional;  mas,  de^oo^CESE 
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as  obras  que  se  estão  executando  na  chácara  adquirida  para  a 
escola  de  artes  e  officios,  não  demorará  a  installação  das  referi- 
das  officinas. 

Tão  importante  é  o  serviço  que  para  a  educação  da  mocidade 
e para  o  ensino  litterario  e  profissional  presta  este  estabeleci-' 
mento,  que  julgo  de  meu  dever  recommendal-o  á  vossa  solicitu- 
de como  um  dos  mais  dignos  da  protecção  dos  poderes  públicos.- 


Sm**.  Gftizmkzoo  da  ãtwmUía  Szyistativa. 

O  pouco  tempo,  que  conta  minha  administração,  não  me  per- 
mitte  dar-vos  uma  informação  completa  e  minuciosa  dos  múlti- 
plos trabalhos  com  que  o  nosso  Estado  vai  desenvolvendo  acti 
vãmente  seu  progresso,  graças  á  aut  momia  e  á  descentralisação 
administrativas  do  regimen  adoptado  pela  Constituição  de  24  de 
Fevereiro.  Essas  lacunas  serão  preenchidas  pelos  relatórios  dos 
chefes  das  diversas  repartições  publicas,  todos  os  quaes  teem  sa- 
tisfatoriamente desempenhado  os  seus  deveres,  promovendo  o 
engrandecimento  do  Estado,  e  auxiliando  com  toda  a  dedicação 
o  governo. 

No  decurso  de  vosso  trabalho  e  no  desempenho  de  vossa  ár- 
dua missão,  estarei  sempre  prompto  a  ministrar-vos  os  dados  e 
as  informações  que  me  forem  pedidos  para  supprir  a  deficiência 
da  exposição  que  acabo  de  fazer- vos  dos  negócios  públicos.  \ 

Confiado  em  vosso  patriotismo,  estou  certo  de  que  profícuas^ 
úteis  serão  as  vossas  deliberações;  e,  fazendo  os  mais  ardentes 
votos  pela  prosperidade  de  nosso  Estado,  concluo  apreseatando- 
vos  com  aquelles  votos  as  minhas  amistosas  saudações. 

Palacio  da  Presidência  de  Matto-Grosso  em  Cuyabá  1 0  de  Fe 
vereiro  de  1896.  ' 


